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Prazo para
renovar Fies vai
até 30 de junho

O prazo para aditamentos
do Fies terminaria hoje,
mas agora os alunos têm
até o dia 30 de junho
para completar a
renovação. Página 7

TERRENO DE MARINHA
LEI QUE REDUZ TAXA É
APROVADA NO SENADO
Quem ganha até 5 salários mínimos pode ficar livre da cobrança

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

Após décadas de queda de
braçocomoExecutivofede-
ral, finalmente o Congresso
Nacionalaprovouaredução
eisençõesdacobrançadeta-
xas sobre terrenos de mari-
nha - áreas litorâneas per-
tencentesàUnião.Oprojeto
de lei complementar (PLC
12/2015) já havia passado
naCâmaradosDeputadose,
em votação unânime reali-
zada ontem em regime de
urgência, foi mantido pelos
senadores noplenário.
Agora, a presidente Dil-

ma Rousseff (PT) tem até
15 dias para sancionar a
matéria,quefoienviadape-
lopróprioPlanaltoenãode-
ve sofrer vetos. Asmedidas
passamavalerlogoapóses-
se aval presidencial.
A novadisciplina reduz e

universaliza a taxa de ocu-
pação dos terrenos de 5%
para 2%; refinancia dívidas
comaSecretariadePatrimô-
nio da União (SPU); e livra
dacobrançaas famílias com
renda de até cinco salários
mínimos e entidades como
ApaeeAssociaçãodasPane-
leiras. A retiradadas benfei-
toriasparacálculodolaudê-
miofoioutramudançaapro-
vada com base no relatório,
o que também reduz custos
demoradores das áreas.
Negociadoscomogover-

no federal, os benefícios fo-
ramincorporadosemlonga
tramitação numa comissão
especialdaCâmara,presidi-
da pelo deputado capixaba
LeloCoimbra (PMDB). “Há
40anosogovernonãoman-
dava ao Congresso uma
mensagem sobre o tema”,
frisa.Comasnovasregras,a
SPU calcula arrecadar R$
680 milhões, bem menos

queoR$1,1bilhão recolhi-
do em2012, segundoLelo.
Só no Espírito Santo, es-

sas taxas afetam100mil fa-
mílias e, conforme o relator
da nova lei no Senado, Ri-
cardo Ferraço (PMDB), fa-
zemdaUnião“amaior imo-
biliária do Estado”. “São
duasdécadasdemuitalutae
militância para darmos esse
passo.Aaprovaçãodaleire-
move não o total, mas uma
parte importante dessa ex-
cesso”, assinala.
A briga legislativa em re-

laçãoaessecasoaindaélon-
ga. Apesar dos avanços par-
ciaisdanovalei,háainda21
projetosnasgavetasdoCon-
gresso sobre áreas de mari-
nha – que incluem lagos e
rios sob influência damaré.
Arcaica, a legislação nasceu
em1831parablindaracosta
brasileira de invasores.
Trêsdessaspropostassão

emendas constitucionais
(PECs),quedemandamtra-
mitação mais penosa. A de
Lelopedeaextinçãodas ta-
xas, tambémdefendida por
relatório de Ferraço sobre
PEC já aprovada na Comis-
são de Justiça doSenado.
Ataxademarinha,aliás,

pode aumentar até 50%
para 3.688 imóveis da Ca-
pital. Isso porque estão em
áreas que estavamcomde-
fasagem na Planta Genéri-
ca de Valores (PGV).

Capixabas
celebram
vitória
Articuladoresdanova lei,

os parlamentares Ricardo
Ferraço e Lelo Coimbra co-
memoramavitóriadaredu-
ção das taxas de marinha.
“Éumanotíciamuitoaguar-
dadaemerecidapeloscapi-
xabas. Fomos perseveran-
tes”, pontua o senador.
Segundo Lelo, como o

texto resultadeacordocom
ogoverno federal,nãodeve
haver vetos. “É o primeiro
resultado objetivo sobre o
temano legislativo brasilei-
ro”. Na tramitação na Câ-
mara,odeputadosubstituiu
um relator que atrasou o
projetoaodefenderaextin-
ção completa do instituto
das taxas demarinha - algo
rejeitadopeloPlanaltoeque
nunca passava emvotação.
A solução política viável

para o avanço foi mudar o
relatório. O projeto fixou o
parcelamento de taxas e a
remissão de dívidas patri-
moniais com a União, sim-
plificou processos, reduziu
encargos e tornou mais
transparente e justo o siste-
ma.Paraquenãodemorasse
mais, Ferraçomanteveo re-
latóriofinaldaCâmara,pois
alteraçõesexigiriamreapre-
ciaçãodaCasadeorigem.
Muitos moradores ques-

tionamos cálculos, critérios
e marcações da SPU. Há
ações na Justiça, inclusive
comvitórias.Najustificativa
doprojeto,ogovernoadmi-
te que a norma atual surtiu
efeitocontráriodoesperado
e inibiu a regularização.

PRINCIPAIS BENEFÍCIOS DA MUDANÇA

EDSON CHAGAS

Esperança

Moradores do bairro Bento
Ferreira sentem-se aliviados
com a vitória da votação de
ontem no Senado. Eles acre-
ditam que é o resultado da
luta deles que dura anos.

“Ideal seria se essa taxa injusta deixasse
de ser cobrada. Mas temos que admitir
que é um avanço. Continuaremos a luta”
—
EVANDRO FERNANDES DA CRUZ
Pres. da Ass. de Moradores de Bento Ferreira (no centro)

Audiência prévia
Fixa a necessidade de
audiência pública antes de
iniciar os procedimentos de
demarcação dos imóveis
em terrenos de marinha.

Redução de preço
Unifica a taxa de ocupação
em 2% sobre o domínio do
terreno. A lei fixa o caráter
vinculante de decisões
sobre pedido de direito de
preferência ao aforamento.

Perdão de dívida
Perdoa débitos de natureza
patrimonial, inclusive os
discutidos em juízo, que
estejam vencidos há cinco
anos ou mais, e cujo valor

consolidado seja igual ou
inferior a R$ 10 mil.

Multa só até 20%
Limita a 20% (hoje é de
10% a 30%) multa de
mora por inadimplência de
receitas patrimoniais.

Entidades
Isenta das taxas e
laudêmio pessoas
jurídicas de direito
privado sem fins
lucrativos e entidades
beneficentes.

Benfeitorias fora
Exclui as benfeitorias da
base de cálculo do
laudêmio e das multas.

Só após inscrição
Determina que a União só
pode cobrar taxa de
ocupação a partir da
efetivação da inscrição ou
do pedido do interessado.

Parcelamento
Parcela débitos patrimoniais
em até 60 meses. Basta o
devedor requerer, pagar a
primeira parcela e ficar
adimplente. Valor mínimo
por parcela é de R$ 100.

Isenção
Isenta de multa e juros os
débitos inadimplidos ou
inscritos em dívida ativa até
a data de edição da nova
lei, que sejam pagos à vista.

SANÇÃO

15
dias

É o prazo que a presi-
dente Dilma tem para
sancionar a matéria.


